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Relatério da administracao

Mensagem da administracao

A administracdo da Cachoeira Paulista Transmissora de Energia S.A. (“Companhia”) em
atendimento as disposicoes legais e estatutarias pertinentes, tem a satisfagdo de submeter a
apreciagao dos senhores acionistas o relatério da administracado e as demonstragdes financeiras
referente ao exercicio findo em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas do relatério dos
auditores independentes.

A Companhia

A Companbhia, sociedade anénima aberta devido a emissdo de debéntures listadas na Comissao
de Valores Mobiliarios (CVM), foi constituida em 9 de outubro de 2002 e esté estabelecida na
cidade do Rio de Janeiro. A Companhia tem por objeto social a exploracdo de concessdes de
servigos publicos de transmissdo de energia, prestados mediante implantacdo, operacao e
manutencado de instalacdes de transmissdo e demais servicos complementares necessarios a
transmissdo de energia elétrica.

Principais acontecimentos no exercicio

Receita Anual Permitida (RAP)

A RAP da Companhia para o ciclo 2018-2019 foi de R$ 89.636 mil, um aumento de 4,26%
quando comparada com a RAP para o ciclo 2017-2018 que foi de R$ 85.972 mil decorrente do
reajuste da inflagado (IGP-M).

Disponibilidade da linha de transmissdo
A disponibilidade da linha de transmissdo no exercicio de 2018 foi de 99,99%, contra uma
disponibilidade de 99,98% no exercicio de 2017.

Aumento de Capital
Em julho de 2018, a Companhia os acionistas aumentaram o capital em R$ 11.699 mil.

Mudanga no controle acionario

Em 26 de dezembro de 2018, apds aprovacgao da transagao pelo Conselho Administrativo de
Defesa Econémica (CADE) e pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ocorreu
alteracdo no controle acionario da Companhia. O acionista majoritario que era a Isolux Energia
e Participagdes S.A. passou a ser a Celeo Redes Brasil S.A.
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Governancga corporativa
As préticas de governanga da Companhia buscam fornecer informagdes aos seus acionistas com
qualidade e transparéncia.

Diretoria

A Companhia é administrada por 3 (trés) diretores, com mandato de 3 (trés) anos, permitida a
reeleicdo, sendo eleitos pelos acionistas. Compete aos diretores, entre outros, a pratica dos
atos necessarios ao funcionamento regular da Companhia, bem como praticar todo e qualquer
ato de gestdo no interesse da Companhia.

Declaragao da Diretoria

Em cumprimento as disposi¢oes legais e estatutérias, os membros da diretoria, declaram que
revisaram, discutiram e concordam as demonstra¢des financeiras da Companhia e com as
opinides expressas no parecer dos auditores independentes sobre as demonstragoes
financeiras para o exercicio findo em 31 de dezembro de 2018.

Relacionamento com os auditores independentes

Em atendimento a instrugdo CVM n° 381, de 14 de janeiro de 2003, informamos que a Chronus
Auditores Independentes prestou somente servicos de auditoria externa para a Companhia
para o periodo findo em 31 de dezembro de 2018.
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RELATORIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRACOES FINANCEIRAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Cachoeira Paulista Transmissora de Energia S5.A.

Opinido

Examinamos as demonstracBes financeiras da Cachoeira Paulista Transmissora de Energia S.A. (“CPTE” ou
Companhia), que compreendem o balango patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstragdes do
resultado, do resultado abrangente, das mutagdes do patrimonio liquido e dos fluxos de caixa para o exercicio findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais politicas contabeis.

Em nossa opinidio, as demonstragBes financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posigio patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas
operagdes e os seus fluxos de caixa para o exercicio findo nessa data, de acordo com as préiticas contabeis adotadas no
Brasil e as normas internacionais de relatorio financeiro (IFRS) emitida pelo International Accouting Standards Board
(IASB).

Base para opiniiio

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estdo descritas na segfio a seguir, intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrages financeiras”. Somos independentes em relagfio a Companhia, de acordo com
os principios éticos relevantes previstos no Cadigo de Etica Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, ¢ cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidéncia de auditoria obtida ¢é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinido.

Enfase
Adocio do CPC 47 (IFRS 15)

Chamamos a atengfio para a nota explicativa 7(a) as demonstragdes financeiras, que descreve os impactos relacionados
a adogiio do CPC 47 — Receita de Contratos com Clientes (TFRS 15 — Receitas de Contratos com Clientes), onde os
saldos de abertura relativos 2o exercicio findo em 31 de dezembro de 2018 foram ajustados e reclassificados, com o
surgimento de um Ativo Contratual (anteriormente, Ativo Financeiro) com saldo de R$ 253.450, proporcionando ajuste
a0s lucros acumulados no montante de R$ 40.667. Nossa opinifio nfio contém modificagio em relagio a esse assunto.

Principais assuntos de auditoria

Principais assuntos de auditoria sdo aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em
nossa auditoria do exercicio corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstragdes
financeiras como um todo e na formagdo de nossa opinifio sobre essas demonstragdes financeiras e, portanto, néo
expressamos uma opinido separada sobre esses assuntos.

1. Mensuracio do ativo contratual e receita de contrato com clientes

Até 31 de dezembro de 2017, a infraestrutura de transmisso de energia era classificada como ativo financeiro sob o
escopo do ICPC 01 / IFRIC 12 e mensurada ao custo amortizado. Eram contabilizadas receitas de construgfio e de
operagdo com margem zero, além de receita de remuncragao da infraes e concessio com base na TIR (Taxa
Interna de Retorno) de cada projeto, juntamente com a variagio do TPCA.
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Com a entrada em vigor em 01 de janeiro de 2018 do CPC 47 — Receita de Contratos com Clientes (IFRS 15 — Receitas
de Contratos com Clientes), o direito da contraprestagiio por bens € servigos condicionado a0 cumprimento de obrigag¢des
de desempenho e ndo somente a passagem do tempo enquadram as transmissoras de energia nessa norma. Com iss0, as
contraprestagdes passaram a ser classificadas como um “ativo de contrato™.

O reconhecimento do ativo contratual e da receita da Companhia de acordo com o CPC 47/ IFRS 15 requer o exercicio
de julgamento significativo sobre 0 momento em que 0 cliente obtém o controle do ativo. Adicionalmente, a mensuragio
do progresso da Companhia em cumprimento da obrigagdo de performance satisfeita ao longo do tempo requer também
o uso de estimativas e julgamentos significativos pela Administragdo para estimar os esforgos ou insumos necessarios
para o cumprimento da obrigagdo de performance, tais como materiais ¢ mdo de obra, margens de lucros esperadas em
cada obrigagdo de performance identificada e as projegdes de receitas esperadas. Devido a relevancia dos valores € do
julgamento significativo envolvido, consideramos a mensuragéio da receita de contrato com clientes como um assunto
significativo para nossa auditoria.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Nossos procedimentos de auditoria envolveram, entre outros, (i) a avaliagio do desenho dos controles internos
relacionados aos gastos realizados para execugdo do contrato; (ii) a leitura do contrato de concessao e seus aditivos para
identificagio das obrigagdes de performance previstas contratualmente, além de aspectos relacionados aos componentes
variaveis aplicaveis ao prego do conirato; (iii) a avaliagdo, com apoio de especialistas em finangas corporativas, das
premissas relevantes utilizadas nas proje¢des de custos, na margem do contrato e na definicio da taxa de desconto
utilizada no modelo; e (iv) a avaliagfio das divulgagdes efetuadas pela Companhia nas demonstragdes financeiras. Com
base nas evidéncias obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, consideramos que a mensuragdo do afivo
contratual e as respectivas divulgacBes sdo aceitveis no contexto das demonstragdes financeiras tomadas em conjunto.

2 — Presungdo de aliquota de diferente da estabelecida para concessionaria de transmissio de energia elétrica na
Instrucio Normativa — RFB n° 1515/14.

Conforme mencionado na Nota Explicativa n°23, a Companhia vem apurando e recolhendo o IRPJ e a CSLL, com base
no regime tributario do lucro presumido, mediante aplicagdio dos percentuais de presungio de 8% ¢ 12% respectivamente,
previsto no Decreto n° 3.000 de 26 de margo de 1999 que regulamenta a tributagéo do Imposto de Renda — (RTR/99).

Com base na Instrugdo Normativa RFB n° 1515 de 24 de novembro de 2014 no que se refere s alteragbes introduzidas
pela Lei n® 12.973 de 13 de maio de 2014, e a Solugdo de Consultan® 112 COSIT de 03 de agosto de 2016, a prestagéio
de servigos de construgdo, recuperagio, reforma, ampliagdo ou melhoramento de infraestrutura vinculadas a contratos
de concessdo de servigos publicos de transmissdo, estdo sujeitos a aplicagéo de percentual de presungfo de lucro de 32%,
tanto para a base de céalculo do IRPJ quanto para CSLL, a partir do ano calendario.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Nossos procedimentos de auditoria incluiram a revisdo das bases de calculos, critérios percentuais e aliquotas utilizadas
para apuragdo dos valores devidos pela Companhia ¢ os previstos adotando-se legislagdio pertinente supracitada.

Qutros assuntos - Demonstracdo do valor adicionado

A demonstragdo do valor adicionado (DVA), referente ao exercicio findo em 31 de dezembro de 2018, elaborada sob a
responsabilidade da administragdo da Companhia, e apresentada como informagéio suplementar para fins de IFRS, foi
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrages financeiras da
Companhia. Para a formagao de nossa opiniéo, avaliamos se essa demonstragfio estd conciliada com as demonstragoes
financeiras e registros contdbeis, conforme aplicdvel, e s¢ a sua forma e conteiido estiio de acordo com os critérios
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 — Demonstragio do Valor Adicionado. Em nossa opinido, essa
demonstragio do valor adicionado foi adequadamente preparada, em todos 0s aspectos relevantes, segundo os critérios
onunciamento Técnico e sdo consistentes em relagio as demonstragdes financeiras tomadas em
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Responsabilidade da administracdo e da governanga pelas demonstragdes financeiras

A administragiio ¢ responsével pela elaboragio e adequada apresentagio das demonstragdes financeiras de acordo com
as préticas contabeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatério financeiro (IFRS). emitida pelo
International Accouting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessarios para
permitir a elaboragio de demonstragdes financeiras livres de distorcio relevante, independentemente s¢ causada por
fraude ou erro.

Na elaboracio das demonstragdes financeiras, a adminisiragdo € responsavel pela avaliagdo da capacidade de a
companhia continuar operando, divulgando, quando aplicavel, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional ¢ o uso dessa base contdbil na elaboragéio das demonstrag3es financeiras, a ndo ser que a administracio
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operagdes, ou ndo tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operagdes.

Os responsaveis pela governanga da Companhia s#o aqueles com responsabilidade pela supervisdio do processo de
elaboragiio das demonstragdes financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra¢des financeiras

Nossos objetivos séo obter seguranga razoével de que as demonstragoes financeiras, tomadas em conjunto, estdo livres
de distorgdo relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, € emitir relatorio de auditoria contendo nossa
opinido. Seguranga razoavel € um alto nivel de seguranga, mas, ndo uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorgGes relevantes existentes.
As distorgdes podem ser decorrentes de fraude ou erro e sdo consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razodvel, as decisdes econdmicas dos usudrios tomadas com
base nas referidas demonstragdes financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras ¢ internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ac longo da auditoria. Além disso:

e Identificamos e avaliamos os riscos de distorgio relevante nas demonstragdes financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro, plancjamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidéncia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinido. O risco de nélo detecgéo de
distorgdo relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, ja que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificagdo, omisséio ou representagdes falsas intencionais.

e Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plangjarmos procedimentos de
auditoria apropriados as circunstincias, mas, nfio, com 0 objetivo de expressarmos opinido sobre a eficdcia dos
controles internos da companhia.

e Avaliamos a adequacio das politicas contédbeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contébeis e respectivas
divulgacdes feitas pela administracéo.

e Concluimos sobre a adequacio do uso, pela administragdo, da base contabil de continuidade operacional e, com base
nas evidéncias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relagdo a eventos ou condigdes que possam
levantar divida significativa em relagdo & capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atengdo em nosso relatério de auditoria para as respectivas
divulgagbes nas demonstragdes financeiras ou incluir modificagdo em nossa opinido, se as divulgagbes forem
inadequadas. Nossas conclusdes estdo fundamentadas nas evidéncias de auditoria obtidas até a data de nosso relatorio.
Todavia, eventos ou condigdes futuras podem levar a Companhia a néio mais se manter em continuidade operacional.

e Avaliamos a apresentagdo geral, a estrutura e o conteido das demonstragdes financeiras, inclusive as divulgagdes e
se as demonstragdes financeiras represen correspondentes transagdes e os eventos de maneira compativel com
o0 objetivo de apresentagdo adequada.




Comunicamo-nos com os responsaveis pela governanga a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatagdes significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiéncias significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsdveis pela governanca declaragdo de que cumprimos com as exigéneias éticas
relevantes, incluindo os requisitos aplicaveis de independéncia, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independéncia, incluindo, quando aplicével, as respectivas
salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicagédo com 0s responséveis pela governanga, determinamos aqueles que foram
considerados como mais significativos na auditoria das demonstragdes financeiras do exercicio corrente ¢ que, dessa
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatdrio de auditoria, a
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgagao piiblica do assunto, ou quando, em circunsténcias extremamente
raras, determinarmos que o assunto nfo deve ser comunicado em nosso relatério porque as consequéncias adversas de
tal comunicagio podem, dentro de uma perspectiva razoavel, superar 0s beneficios da comunicagio para o interesse
publico.

Rio de janeiro, 12 de abril de 2019.

Chronus Auditores Independentes 5.5.
CRC-PE 000681/0 S-RJ

Ma bral
Contador CRC-PE-025908/0-8 S-RI

Rua das Ninfas, 262 - Sl. 106 - Boa Vista
Recife - PE CEP: 50070 050 Fone: 81 3231 6563
www.chronusauditores.com
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Balangos patrimoniais
Em 31 de dezembro de

(em milhares de Reais)

Caixa e equivalentes de caixa 8 303 12.293
Titulos e valores mobiliarios 9 17.084 -
Concessionarias e permissionarias 10 7.015 7.354
Ativo financeiro 1" - 80.514
Ativo de contrato 12 68.325

Impostos e contribuicdes a recuperar 457 936
Outros ativos 1.943 1.798
T O N7 M7 7]
Ativo financeiro 138.270
Ativo de contrato 12 185.125 -
Titulos e valores mobiliarios 9 16.673 15.080

Partes relacionadas

Total do realizavel a longo prazo _ 201.798 153.354

Imobilizado e Intangivel 1.222 1.385

Total do imobilizado + intangivel _ 1.222 1.385

Total do ativo ndo circulante _ 203.020 154.739

Fornecedores 374 447
Debéntures 13 35.743 37.006
Impostos e contribuicdes a recolher 14 1.226 6.565
PIS e COFINS Diferidos 15 2.494 1.877
Dividendos a pagar 18 (c) 3.512

Encargos setoriais 1.556 2.972
Outros passivos 493
—
Debéntures 83.988 113.837
PIS e COFINS Diferidos 15 6.757 3.223
Imposto de renda e contribui¢do social diferidos 16 25.529 10.466
Provisdes 902 930

Total do passivo ndo circulante _ 117.176 128.456
Total dos passivos _ 162.081 177.816

Capital social 8 (a) 76.281 64.582
Reserva de lucros 18 (b) 59.785 15.236

Total do patriménio liquido _ 136.066 79.818
Total do passivo e patrimdnio liquido _ 298.147 257.634

As notas explicativas sdo parte integrante das demonstracoes financeiras.
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Demonstragoes do resultado
Exercicio findo em 31 de dezembro de

(em milhares de Reais)

Receita operacional liquida “ 43.819 47.262

Pessoal (188) (344)
Material (27) (11)
Servicos de terceiros 21 (3.089) (2.967)
Outros (60) (458)

Custos operacionais | a3 G

Pessoal (2.782) (4.149)
Servicos de terceiros 21 (1.838) (1.730)
Qutros (13.757) (1.464)

Despesas operacionais | ey o.3
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras _ 22.078 36.139

Receitas financeiras 2.027 1.785
Despesas financeiras (16.534) (17.765)

Receitas (despesas) financeiras liquidas “ (14.507) (15.980)
Resultado antes dos impostos _ 7.571 20.159

Corrente (3.416) (8.067)
Diferido 16 3.239 658

Imposto de renda e contribuicdo social (177) (7.409)
Lucro liquido do exercicio _ 7.394 12.750

As notas explicativas sdo parte integrante das demonstracoes financeiras.
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Demonstragdes do resultado abrangente
Exercicio findo em 31 de dezembro de

(em milhares de Reais)

2018 2017

Lucro liquido do exercicio 7.394 12.750

Outros resultados abrangentes

Resultado abrangente total do exercicio 7.394 12.750

As notas explicativas sdo parte integrante das demonstracoes financeiras.

11



NN
cachoeira paulista

transmissora

Demonstragdes das mutacdes do patrimonio liquido
Exercicio findo em 31 de dezembro de 2018

(em milhares de Reais)

Reservas de lucros Lucros
Capital (prejuizos)
Social Legal acumulados

Saldo om 31 do dezembro do 2016 I Y- YT N R R R N2

Lucro liquido do exercicio - - - - - 12.750 12.750
Destinacdo do lucro: = = 5 3 - - -
Dividendos distribuidos antecipadamente - - - - - (10.430) (10.430)
Dividendos adicionais propostos - - 2.320 - - (2.320) -
Saldo em 31 de dezembro de 2017 I 64.582 12.916 23200 ] ] 79.818
Ajuste na aplicagdo inicial do CPC 47/IFRS 15 7 - - - 40.667 - 40.667
Saldo em 1° de janeiro de 2018 I 64.582 12.916 23200 ] 406671 ] 120.485
Aumento de capital 18 (a) 11.699 - - - - - 11.699
Lucro liquido do exercicio - - - - - 7.394 7.394
Reserva legal 18 (b) - 370 - - - (370) -
Dividendos minimos obrigatérios 18 (o) B B = - B (3.512) (3.512)
Dividendo adicional proposto - - - 3.512 - (3.512) -

Saldo em 31 de dezembro de 2018 I 76.281 13.286 2.320 3.512 406671 ] 136.066

As notas explicativas sdo parte integrante das demonstracgoes financeiras.
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Demonstragdes dos fluxos de caixa
Exercicio findo em 31 de dezembro

(em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro liquido do exercicio 7.394 12.750
Ajustes para:

- Imposto de renda e contribuicao social diferidos 16 (3.239) (658)
- PIS e COFINS diferidos 15 (1.078) (779)
- Juros e correcdo monetaria sobre financiamentos 16.215 17.246
- Provisdes - 86
- Ativo finaneiro - remuneracao - (45.693)
- Ativo de contrato - remuneracao 20 (39.726)

e s (i7.0a0)

Variagoes em:

- Titulos e valores mobiliarios (17.084)

- Concessionarias e permissionarias 339 3.583
- Ativo de contrato 12 69.259

- Impostos e contribuicdes a recuperar 479 (372)
- Outros ativos (145) (668)
- Fornecedores (73) (54)
- Impostos e contribuicdes a recolher (5.340) 5.286
- Encargos setoriais (1.416) (1.346)
- Outros passivos (516) 398
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais 25.069 (10.220)
Debéntures - pagamento de juros (10.652) (12.922)

Fluxo de caixa liquido proveniente das (utilizado nas) atividades operacionais _ 14.417 (23.142)

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Titulos e valores mobiliarios (1.593) (1.154)
Ativo financeiro - 72.502
Partes relacionadas - 379
Imobilizado e intangivel 162 (325)

Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente das atividades de investimento _ (1.431) 71.403

Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Aumento de capital social 18 (a) 11.699 B
Custo de transagao - 565
Pagamento de dividendos B (10.430)
Debéntures - pagamento de principal 13 (36.675) (32.851)

Caixa liquido utilizados nas atividades de financiamento _ (24.976) (CYRAT))
Aumento (reducgéo liquida) em caixa e equivalentes de caixa _ (11.990) 5.545

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercicio 12.293 6.748

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 303 12.293

As notas explicativas sdo parte integrante das demonstracoes financeiras.
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Demonstracoes do valor adicionado
Exercicio findo em 31 de dezembro

(em milhares de Reais)

2015 2017

Receitas (1) 48.275 52.408
Remuneracédo do ativo financeiro 20 - 45.657
Remuneracédo do ativo de contrato 20 39.726 -
Ganho na RAP 20 241 -
Operagao e manutencao do ativo financeiro 20 - 11.337
Operagao e manutengao do ativo de contrato 20 18.304 -
Parcela variavel 20 (9.564) (4.586)
Parcela de ajuste do ciclo anterior e rateio de antecipagao 20 (432) -
Insumos adquiridos de terceiros (2) (17.121) (6.432)
Materiais, energia, servicos de terceiros e outros 21 (3.364) (3.780)
Despesas gerais, administrativas e outros (13.757) (2.652)
Valor adicionado bruto (1) - (2) = (3) 31.154 45.976

Depreciacao e amortizacao (4) - -

Valor adicionado liquido produzido pela Companhia (3) - (4) = (5) 31.154 45.976
Valor adicionado recebido em transferéncia (6) 2.027 1.785
Receitas financeiras 22 2.027 1.785
Valor adicionado total a distribuir (5 + 6) 33.181 47.761
Distribuicdo do valor adicionado _ 33.181 47.761
Pessoal 2.970 4.149
Impostos, taxas e contribuicdes 5.065 12.555
Juros 16.534 17.765
Qutros 1.218 542
Lucro liquido 7.394 12.750
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Notas explicativas as demonstracoes financeiras

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Contexto operacional

A Cachoeira Paulista Transmissora de Energia S.A. (“Companhia”), sociedade anonima aberta
devido a emissdo de debéntures listadas na Comissdo de Valores Mobilidrios (CVM), foi
constituida em 25 de setembro de 2002 e estd estabelecida na cidade do Rio de Janeiro. A
Companhia tem por objeto social a exploragdo de concessGes de servicos publicos de
transmissdo de energia, prestados mediante implantagdo, operacdo e manutengdo de
instalacoes de transmissdo e demais servicos complementares necessarios a transmissao de
energia elétrica.

Em 26 de dezembro de 2018, apds aprovacdo da transacdo pelo Conselho Administrativo de
Defesa Econdémica (CADE) e pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ocorreu
alteragdo no controle acionério da Companhia. O acionista majoritario que era a Isolux Energia
e Participagdes S.A. (“Isolux”) passou a ser a Celeo Redes Brasil S.A. ("Celeo Redes”).

Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia passou a ser controlada pela Celeo Redes Brasil S.A.

Contrato de concessao

O contrato de concessdao N° 84/2002 (“Contrato”) tem como objetivo a construgdo, operagdo
e manutencgdo da linha de transmissao 500 kV, circuito simples, com extensdo aproximada de
181 km, com origem na subestacgédo Tijuco Preto e término na subestagdo Cachoeira Paulista,
ambas no Estado de Sao Paulo, as respectivas entradas de linhas e demais instalagoes,
necessarias as fungdes de medicao, supervisdo, protecdo, comando, controle, telecomunicacao,
administracao e apoio.

O Contrato foi assinado no dia 20 de dezembro de 2002 e tem vigéncia de 30 anos, com o seu
vencimento no dia 10 de dezembro de 2032. A Companhia entrou em operacdo comercial em
fevereiro de 2009.

A partir de julho de 2024 (16° ano de operagdo comercial) a Companhia recebera 50% da receita
anual permitida do 15° ano, estendendo-se até o término do prazo da concess3o.

Receita Anual Permitida

A Resolugdo Homologatéria n° 2.408, de 26 de junho de 2018, estabeleceu a RAP da
Companhia para o ciclo 2018-2019 em R$ 89.636 (R$ 85.972 para o ciclo 2017-2018). Um
aumento de 4,26%, decorrente do reajuste da inflacao (IGP-M).

Base de preparacao
Declaragédo de conformidade
As demonstragdes financeiras foram preparadas de acordo com as praticas contabeis adotadas

no Brasil (BR GAAP), de acordo com as normas internacionais de relatério financeiro (IFRS) e de
acordo com as normas da Comissdo de Valores Mobiliarios (CVM).
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A emissdo das demonstracoes financeiras foi autorizada pela diretoria em 12 de abril de 2019.

Todas as informacdes relevantes préprias das demonstragdes financeiras, e somente elas, estdo
sendo evidenciadas, e correspondem aquelas utilizadas pela administragdo na sua gestao.

Moeda funcional e moeda de apresentacao

Essas demonstragdes financeiras estdo apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais préoximo, exceto quando
indicado de outra forma.

Base de mensuracao
As demonstracoes financeiras foram preparadas com base no custo histérico, com excecéo de
determinados instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado.

Uso de estimativas e julgamentos

Durante as preparacdo destas demonstracdes financeiras, a Administracao utilizou estimativas
e julgamentos que afetam a aplicagdo das politicas contabeis e os valores reportados dos ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

Itens sujeitos a essas estimativas incluem: critério de apuracdo e remuneragdo do ativo de
contrato, conforme nota explicativa 10 e 11, andlise do risco de crédito para determinagdo da
provisdo para perdas esperadas de crédito de liquidacdo duvidosa e reconhecimento de
provisdes para riscos fiscais, civeis, trabalhistas e regulatérios. As estimativas e julgamentos sdo
revisadas de forma continua. As revisdes das estimativas sdo reconhecidas prospectivamente.

Principais politicas contabeis
As principais politicas contabeis adotadas pela Companhia estdo descritas a seguir.

Instrumentos financeiros
A Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros, no reconhecimento inicial, de acordo
com as seguintes categorias:

Ativos financeiros

Os ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, concessionérias e permissionarias,
titulos e valores mobilidrios, e outros itens financeiros, além de outros créditos realizaveis por
caixa.

A Companhia reconhece os recebiveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os

outros ativos financeiros sdo reconhecidos na data da negociacdo quando a Companhia se
tornar parte das disposi¢des contratuais do instrumento.
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Um ativo financeiro, que ndo possua um componente de financiamento significativo, é
inicialmente mensurado pelo valor justo acrescido, para um item que nao é Valor Justo por meio
do Resultado, dos custos de transacdo que sdo diretamente atribuiveis a sua aquisicdo ou
emissdo. Um recebivel sem um componente de financiamento significativo é inicialmente
mensurado pelo preco da transacao.

A Companhia ndo reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transagdo na qual substancialmente
todos os riscos e beneficios da titularidade do ativo financeiro sdo transferidos. Qualquer
participacdo que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é
reconhecida como um ativo separado.

Classificagcdo e mensuracdo subsequente (politica aplicavel a partir de 1° de janeiro de 2018)

No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo custo
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA") ou ao valor
justo por meio do resultado (“VJR") com base tanto no modelo de negécios da entidade para
a gestdo dos ativos financeiros; quanto nas caracteristicas de fluxo de caixa contratual do ativo
financeiro.

A Companhia mensura o ativo financeiro ao custo amortizado quando: (i) o ativo financeiro for
mantido dentro de modelo de negécios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim
de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.

A Companhia mensura o ativo financeiro ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes quando: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negdcios cujo
objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda
de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas
especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros
sobre o valor do principal em aberto.

O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja
mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes.
Entretanto, no reconhecimento inicial, a Companhia pode irrevogavelmente designar um ativo
financeiro que, de outra forma, satisfaz os requisitos para serem mensurados ao custo
amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso eliminar ou reduzir significativamente um
descasamento contabil que de outra forma poderia surgir.

Os ativos financeiros nao sdo reclassificados apds seu reconhecimento inicial, a menos que a
Companhia altere seu modelo de negdcios para a gestdo de ativos financeiros, caso em que
todos os ativos financeiros afetados sdo reclassificados no primeiro dia do primeiro exercicio
subsequente a mudanca no modelo de negécios.

17



iv.1

iv.2

iv.3

NN
cachoeira paulista

Avaliacdo sobre se os fluxos de caixa contratuais sdo somente pagamentos de principal e juros
(politica aplicavel a partir de 1° de janeiro de 2018)

Para os fins desta avaliagdo, “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no
reconhecimento inicial; juros sdo definidos como a contraprestacio pelo valor do dinheiro no
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor do principal em aberto durante um
determinado periodo de tempo e por outros riscos e custos basicos de empréstimos (exemplo:
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro.

Ao avaliar se os fluxos de caixa contratuais sdo apenas pagamentos de principal e juros, a
Companhia considera os termos contratuais do instrumento. Isso inclui avaliar se o ativo
financeiro contém um termo contratual que pode alterar o prazo ou o valor dos fluxos de caixa
contratuais de forma que ele ndo atenda a essa condig3o.

Mensuracao subsequente e ganhos e perdas (politica aplicavel a partir de 1° de janeiro de 2018)

Ativos financeiros ao VJR
Esses ativos sdo mensurados subsequentemente pelo valor justo. Os ganhos e perdas
liquidos, incluindo juros ou receita de dividendos, sao reconhecidos no resultado.

Ativos financeiros ao custo amortizado

Esses ativos sdo mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método
da taxa efetiva de juros. O custo amortizado é reduzido por perdas por redugéo ao valor
recuperavel. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e a reducdo ao valor recuperavel
sdo reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é
reconhecido no resultado.

Instrumentos de divida ao VJORA

Esses ativos sdo mensurados subsequentemente pelo valor justo. Os rendimentos de juros
calculados utilizando o método do juro efetivo, ganhos e perdas cambiais e a reducdo do
valor recuperavel sdo reconhecidos nos resultados. Outros ganhos e perdas liquidos sdo
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, os ganhos e perdas acumulados em ORA
sdo reclassificados para o resultado.

A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando esses direitos sdo transferidos em uma transagdo na qual
substancialmente todos os riscos e beneficios da titularidade do ativo financeiro sdo transferidos
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
beneficios da titularidade do ativo financeiro e também n3o retém o controle sobre o ativo
financeiro.

Politica aplicével antes de 1° de janeiro de 2018

A Companhia classificou seus ativos financeiros nas seguintes categorias: empréstimos e
recebiveis, mantidos até o vencimento, disponivel para venda e VJR (nesta categoria como
mantidos para negociagao, instrumentos derivativos de hedge ou designado ao VJR).
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Mensuracao subsequente e ganhos e perdas

A Companhia classificou seus ativos financeiros nas seguintes categorias: empréstimos e
recebiveis, mantidos até o vencimento, disponivel para venda e VJR (nesta categoria como
mantidos para negociagao, instrumentos derivativos de hedge ou designado ao VJR).

v.1.1 Ativos financeiros ao VJR
Mensurados ao valor justo e subsequentes alteragdes, incluindo juros ou receita de
dividendos, foram reconhecidos no resultado.

v.1.2 Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros.

v.1.3  Empréstimos e recebiveis
Mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros.

v.14  Ativos financeiros disponiveis para venda
Mensurados ao valor justo e subsequentes alteracdes, exceto perdas por reducéo
ao valor recuperavel, receitas de juros e diferencas de moedas estrangeiras sobre
instrumentos de divida, foram reconhecidos em ORA e acumulados na reserva de
valor justo. Quando esses ativos foram desreconhecidos, o ganho ou a perda
acumulada no patriménio liquido foi reclassificado para o resultado.

(b) Passivos financeiros

Os passivos financeiros sdo classificados como mensurados ao custo amortizado ou VJR. Um
passivo financeiro é classificado ao VJR se for classificado como mantido para negociacao, caso
seja um derivativo ou caso seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os
passivos financeiros ao VJR sdo mensurados pelo valor justo e os ganhos e perdas liquidos,
incluindo qualquer despesa de juros, sdo reconhecidos no resultado. Outros passivos financeiros
sdo subsequentemente mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva
de juros. Despesas com juros e ganhos e perdas cambiais sdo reconhecidos no resultado.

A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando suas obrigagbes contratuais séo
baixadas ou canceladas ou expiram.

No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferenca entre o valor contabil extinto e a
contraprestacdo paga (incluindo quaisquer ativos ndo monetérios transferidos ou passivos
assumidos) é reconhecida no resultado.

Ativo de contrato

Os Contratos de Concessédo de Servigos Publicos de Energia Elétrica celebrados entre a Unido
(Poder Concedente - Outorgante) e a Companhia regulamentam a exploragdo dos servigos
publicos de transmissdo pela Companbhia.
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De acordo com o contrato de concessdo, a Companhia é responsavel por transportar a energia
dos centros de geragdo até os pontos de distribuicdo. Para cumprir essa responsabilidade, a
Companhia possui duas obrigagoes de desempenho distintas: (i) construir e (ii) manter e operar
a infraestrutura de transmissao.

Ao cumprir essas duas obrigacdes de desempenho, a Companhia mantém sua infraestrutura de
transmissdo disponivel para os usudrios e em contrapartida recebe uma remuneragdo
denominada RAP, durante toda a vigéncia do contrato de concessdo. Estes recebimentos
amortizam os investimentos feitos nessa infraestrutura de transmissdo. Eventuais investimentos
nao amortizados geram o direito de indenizacdo do Poder Concedente (quando previsto no
contrato de concessdo), que recebe toda a infraestrutura de transmissdo ao final do contrato
de concessao.

Até 31 de dezembro de 2017, a infraestrutura de transmissdo era classificada como ativo
financeiro sob o escopo do ICPC 01 (R1)/ IFRIC 12 e mensurada ao custo amortizado. Eram
contabilizadas receitas de construcdo e de operacdo, além da receita de remuneracido da
infraestrutura de concessdo com base na Taxa Interna de Retorno (“TIR”) de cada projeto,
juntamente com a variagdo do IPCA.

Com a entrada em vigor em 1° de janeiro de 2018 do CPC 47/IFRS 15, o direito a
contraprestacdo por bens e servicos condicionado ao cumprimento de obrigagdes de
desempenho e ndo somente a passagem do tempo enquadram a Companhia nessa norma.
Com isso, as contraprestagdes passam a ser classificadas como um “Ativo de Contrato”. As
receitas relativas a infraestrutura de transmissdo passam ser mensuradas da seguinte forma:

i.  Reconhecimento de receita de construgdo, tendo por base a parcela da RAP destinada
ao investimento do ativo, que considera a margem de construcdo de acordo com as
projecdes iniciais do projeto. Toda a margem de construgdo é reconhecida durante a
obra e variacbes positivas ou negativas do custo de construgdo sdo alocadas
imediatamente ao resultado, no momento que incorridas. Para estimativa referente a
Receita de Construgdo, a Companhia utilizou um modelo que apura o custo de financiar
o cliente (no caso, o poder concedente). A taxa de desconto para o valor presente
liquido da margem de construcdo (e de operagdo) é definida no momento inicial do
projeto e ndo sofre alteragdes posteriores, sendo apurada de acordo com o risco de
crédito do cliente e prazo de financiamento.

ii.  Reconhecimento da receita de operacdo e manutencdo, considerando uma margem
sobre os custos incorridos para cumprimento das obrigacdes de performance de
operagdo e manutencao previstas no contrato de concesséo, apds o término da fase de
construcgao.

iii. Reconhecimento de receita de remuneracio sobre o ativo de contrato reconhecido,
registra-se também uma receita de remuneracdo financeira, a partir da entrada em
operacdo, sob a rubrica Remuneracdo do ativo de contrato, utilizando a taxa de
desconto definida no inicio de cada projeto.
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A infraestrutura recebida ou construida da atividade de transmissdo é recuperada por meio dos
dois fluxos de caixa descritos a seguir:

i Parte por meio de valores a receber garantidos pelo poder concedente relativa a RAP
durante o prazo da concessdo. Os valores da RAP sdo determinados pelo Operador
Nacional do Setor Elétrico (“ONS") conforme contrato de concessao e recebidos dos
participantes do setor elétrico por ela designados pelo uso da rede de transmissédo
disponibilizada.

ii.  Parte como indenizacdo dos bens reversiveis no final do prazo da concessdo, a ser
recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa.

Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetarios de longo prazo sdo atualizados monetariamente e, portanto,
estdo ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos
monetarios de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em
relacdo as demonstracbes financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e
determinacao de relevancia, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideracao os
fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explicita, e em certos casos implicita, dos
respectivos ativos e passivos. Com base nas anélises efetuadas e na melhor estimativa da
administracdo da Companbhia.

Imposto de renda e contribuigao social

O imposto de renda (“IRPJ") e a contribuicdo social sobre o lucro liquido (“CSLL") sdo
calculados com base no regime do lucro presumido considerando as premissas: base de célculo
de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) sobre a receita de operagao e manutencéo, 32% sobre a receita de
construgdo e remuneragdo do ativo de contrato e/ou financeiro e aliquota de 15% e adicional
de 10% (IRPJ) e aliquota de 9% (CSLL). Em 31 de dezembro de 2017 a Companhia apurava o
IRPJ e CSLL pelo regime do lucro real.

A despesa com IRPJ e CSLL compreende os impostos de renda e contribuicao social correntes
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido sdo reconhecidos no resultado a menos
que estejam relacionados a combinagdo de negdcios ou a itens diretamente reconhecidos no
patriménio liquido ou em outros resultados abrangentes.

Despesas de imposto de renda e contribuicado social corrente

A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou
prejuizo tributdvel do exercicio e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relacdo aos
exercicios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido
no balanco patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado
dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuragéo,
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanco.

Os ativos e passivos fiscais correntes sdo compensados somente se certos critérios forem
atendidos.
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(b) Despesas de imposto de renda e contribuicdo social diferido

O imposto de renda e a contribuicao social diferidos sdo calculados sobre as diferencgas entre
os saldos dos ativos e passivos das Demonstragdes Financeiras e as correspondentes bases
fiscais utilizadas no célculo do IR e da CS correntes. A probabilidade de recuperacado destes
saldos é revisada no fim de cada exercicio e, quando ndo for mais provavel que bases tributaveis
futuras estejam disponiveis e permitam a recuperacgdo total ou parcial destes impostos, o saldo
do ativo é reduzido ao montante que se espera recuperar.

Ativos e passivos fiscais diferidos sdo compensados somente se certos critérios forem
atendidos.

Provisoes

As provises sdo reconhecidas em fungdo de um evento passado quando ha uma obrigagdo
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiavel e se for provavel a exigéncia
de um recurso econémico para liquidar esta obrigacdo. Quando aplicavel, as provisdes sado
apuradas por meio do desconto dos fluxos de desembolso de caixa futuros esperados a uma
taxa que considera as avaliagdes atuais de mercado e os riscos especificos para o passivo.

ProvisGes para perdas esperadas de créditos de liquidacdo duvidosa

A Provisdes para perdas esperadas de créditos de liquidagdo duvidosa (“PPECLD"”) é
reconhecida em valor considerado suficiente pela Administracdo para cobrir as perdas na
realizagdo da conta de concessionarias e permissionarias e de titulos a receber, cuja recuperacao
é considerada improvavel.

A Companhia possui politicas para célculo da provisdo para perdas esperadas de créditos de
liquidagdo duvidosa cuja metodologia tem como premissa de provisionamento o histérico do
comportamento de pagamento dos clientes, baseado na experiéncia histérica das perdas
efetivas.

As baixas de titulos a receber para perdas sdo efetuadas apds esgotadas todas as agbes de
cobranca administrativa.

A Companhia aplicou inicialmente o CPC48/IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2018. Devido a

imaterialidade do saldo, a Companhia ndo constituiu PPECLD para o exercicio findo em 31 de
dezembro de 2018.

Receitas e despesas financeiras
A receita e a despesa de juros sdo reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos.
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Mudancas nas principais politicas contabeis

CPC 47/IFRS 15 Receita de contrato com cliente

A Companhia adotou a CPC 47/IFRS 15 usando o método de efeito cumulativo, com aplicagéo
inicial da norma na data de 1° de janeiro de 2018. Como resultado, a Companhia nao aplicara
os requerimentos desse CPC ao exercicio comparativo apresentado.

A norma determina ainda que a Companhia sé pode contabilizar os efeitos de um contrato com
um cliente quando for provavel que recebera a contraprestacdo a qual tera direito em troca dos
bens ou servicos que serdo transferidos.

A tabela a seguir resume o impacto, liquido de impostos, da transicdo para o CPC 47/IFRS 15
sobre a reserva de lucros a realizar em 1° de janeiro de 2018.

Impacto da adogdo
do CPC 47/IFRS 15

em 1° de janeiro de 2018

Reserva de lucros a realizar

Ativo de contrato 45.632

Imposto de renda e contribuicao social diferidos (4.965)

-] 40.667

As tabelas a seguir resumem os impactos da adogdo do CPC47/IFRS15 no balango patrimonial
da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e na demonstracdo do resultado para o
encerramento deste ano em cada uma das linhas afetadas. Ndo houve impacto material na
demonstragado dos fluxos de caixa da Companhia para o exercicio findo em 31 de dezembro de
2018.
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ransmissora

Impacto no balango patrimonial

Valores sem a

Conforme adogdo do
apresentado Ajustes CPC 47/IFRS 15

Em 31 de dezembro de 2018

Ativo financeiro (a) - 189.777 189.777
Ativo de contrato (a) 253.449 (253.449) -

Outros ativos 44.698 - 44.698
Totaldoativo [ 298.147 (63.672) 234,475
PIS e COFINS diferidos (a) 5.100 (1.059) 4.041
Imposto de renda e contribuicao social diferidos (a) 25.529 (6.438) 19.091
Outros passivos 131.452 - 131.452
Total do passivo e 162.081 ) 154.584
Capital social 76.281 - 76.281
Reserva de lucros (a) 59.785 (56.175) 3.611

Total do patriménio liquido e 136.066 (56.175) 79.892

(a) Efeito dos ajustes decorrente do reconhecimento do CPC 47/IFRS 15 conforme descrito na
nota explicativa 6.3.

Impacto na demonstragéo do resultado

Valores sem a

Conforme adogdo do
apresentado Ajustes CPC 47/IFRS 15
Receita operacional liquida (a) 43.819 927 44.746
Custos e despesas operacionais (21.741) - (21.741)
Receitas (despesas) financeiras (14.507) - (14.507)
Imposto de renda e contribuicdo social (a) (177) (2.347) (2.524)

Lucro liquido do exercicio e 7.394 (1.420) 5.974

(a) Efeito dos ajustes decorrente do reconhecimento do CPC 47/IFRS 15 conforme descrito na
nota explicativa 6.3.

CPC 48/IFRS 9 Instrumentos financeiros

A Companhia adotou o CPC 48/IFRS 9 com aplicagdo inicial a partir de 1° de janeiro de 2018,
aproveitando a isencdo que lhe permite ndo reapresentar informagdes comparativas de
exercicios anteriores decorrentes das alteragdes na classificagdo e mensuracao de instrumentos
financeiros, incluindo perdas de crédito esperadas. Eventuais diferencas nos saldos contabeis
de ativos e passivos financeiros resultantes da adogdo inicial do CPC 48/IFRS 9 foram
reconhecidas na conta reserva de lucros a realizar.
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Classificagdo e mensuracdo - ativos e passivos financeiros

O CPC 48/IFRS 9 contém trés principais categorias de classificagdo para ativos financeiros: (i)
mensurados ao custo amortizado, (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes (VJORA) e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A norma
elimina as categorias existentes no CPC 38/IAS 39 de mantidos até o vencimento, empréstimos
e recebiveis e disponiveis para venda.

Os novos requerimentos de classificagdo ndo produziram impactos na mensuragdo dos ativos e
passivos financeiros da Companhia, conforme demonstrado abaixo, ndo havendo assim impacto
significativo nas demonstragdes financeiras da Companhia.

Classificagdo original Nova classificagao Saldo em
CPC 38/IAS 39 CPC 48/IFRS 9 1° de janeiro de 2018

Ativos financeiros

Caixa e equivalentes de caixa Empréstimos e recebiveis Valor justo por meio do resultado 12.293
Titulos e valores mobiliarios Valor justo por meio do resultado Valor justo por meio do resultado 15.080
Concessionéarias e permissionarias Empréstimos e recebiveis Custo amortizado 7.354
Ativo financeiro Empréstimos e recebiveis

Ativo de contrato - Custo amortizado 282.983

[ O 317.710

Passivos financeiros

Fornecedores Custo amortizado Custo amortizado 447

Debéntures Custo amortizado Custo amortizado 150.844

. | | 151.291

A partir de 1° de janeiro de 2018, os recebiveis da Companhia passaram a ser classificados
como ativo de contrato, sob o escopo do CPC 47/IFRS 15.

Reducdo ao valor recuperavel (impairmeni - Ativos financeiros e ativos contratuais

O CPC 48/IFRS 9 substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38/IAS 39 por um modelo
prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. O novo modelo de perdas esperadas se aplicara
a ativos contratuais e aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA,
com excecao de investimentos em instrumentos patrimoniais. As provisdes para perdas
esperadas (quando aplicaveis) sdo mensuradas com base nas perdas de crédito esperadas para
a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possiveis eventos de
inadimpléncia ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro.

As perdas estimadas sdo calculadas com base na experiéncia real de perda de crédito nos
ultimos anos. Além disso, quando aplicavel, sdo consideradas as mudancas no risco de crédito
seguindo avaliagdes de crédito externas publicadas.

A Companhia desreconhece provisdes para perdas esperadas de créditos de liquidagdo
duvidosa, pois no caso de ndo pagamento, a propria, como agente de transmissdo, podera
solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancéaria do usuério relativa ao
contrato de constituicdo de garantia ou carta de fianca bancéria.
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Qutras alteracoes
As seguintes normas e interpretagdes alteradas ndo produziram impactos significativos nas
demonstragdes financeiras da Companhia.

Normas e interpreta¢des técnicas

Alteragdes ao CPC 10 (IFRS 2) Pagamento baseado em agdes em relacdo a classificagdo e mensuragdo de determinadas
transagdes com pagamento baseado em acdes.

Alteracdes ao IFRS 4 (Insurance Contracts) para adequacao a aplicacdo da IFRS 9 (Financial Instruments).
Transferéncias de Propriedade de Investimento (Alteracdes ao CPC 28 / IAS 40).
Ciclo de melhorias anuais para as IFRS 2014-2016 - Alteragdes a IFRS 1 e a IAS 28.

Alteracdes ao CPC 36 Demonstracdées Consolidadas (IFRS 10) e ao CPC 18 Investimento em Coligada (IAS 28) em relacéo a
vendas ou contribuicdes de ativos entre um investidor e sua coligada ou seu empreendimento controlado em conjunto.

ICPC 21/ IFRIC 22 Transagbes em moeda estrangeira e adiantamento.

Novas normas e interpretacdes ainda ndo efetivas

Uma série de novas normas ou alteracbes de normas e interpretagcdes serdo efetivas para
exercicios iniciados em ou apds 1° de janeiro de 2019. A Companhia ndo adotou essas
alteracoes na preparacao destas demonstracdes financeiras e ndo planeja adotar estas normas
de forma antecipada.

As seguintes normas alteradas e interpretagbes ndo deverdo ter um impacto significativo nas
demonstragdes financeiras da Companhia.

Vigente a partir de
01/01/2019 01/01/2020 01/01/2021

Normas e interpretagdes técnicas

CPC 06 (R2)/IFRS 16 — Arrendamentos. .
IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o .
Lucro.

Caracteristicas de Pré-Pagamento com Remuneracdo Negativa
(Alteragoes na IFRS 9).

Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento
Controlado em Conjunto (Alteragdes no CPC 18(R2) / IAS 28).

Alteracdes no Plano, Redugdes ou Liquidacdo do Plano (Alteracdes no
CPC 33/ 1AS 19).

Ciclo de melhorias anuais nas normas IFRS 2015-2017 - varias normas. 3
Alteracdes nas referéncias a estrutura conceitual nas normas IFRS. o
IFRS 17 Contratos de Seguros. -
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A Companhia ndo espera um impacto significativo em seu balanco patrimonial ou patriménio
liquido na aplicacdo do CPC 06 (R2).

O Comité de Pronunciamentos Contabeis ainda ndo emitiu pronunciamento contébil ou
alteragdo nos pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Portanto, a
adogdo antecipada dessas IFRS ndo é permitida para entidades que divulgam as suas
demonstragdes financeiras de acordo com as praticas contabeis adotadas no Brasil.

Embora normas novas ou alteradas que ndo tenham ou terdo efeito material sobre as

demonstragdes financeiras ndo precisem ser fornecidas, a Companhia incluiu todas as normas
novas ou alteradas nas demonstragdes financeiras apenas para fins ilustrativos.

Caixa e equivalentes de caixa

I E RV R I A

Caixa 17 17
Bancos 286 433
Aplicacdes financeiras (a) - 11.843

| | 33| 12293

Em 31 de dezembro de 2018 as aplica¢bes financeiras da Companhia possuem vencimento
superior a 3 meses e ndo atendem aos critérios para classificacdo como equivalentes de caixa.
Essas aplicagbes foram classificadas como titulos e valores mobiliarios.

Titulos e valores mobiliarios

Circulante

A Companhia estruturou seus recursos por meio de Certificado de Depdsito Bancéario (CDB)
atrelado ao Depésito Interbancario (DI) do Banco Santander. A taxa média de indexagao dessas
aplicacbes financeiras foi de 97,5% (98% em 2017) do DI com vencimento entre outubro e
dezembro de 2019. Em 31 de dezembro de 2018 todo o saldo na conta é representado por
meio dessa aplicacdo.

Nao circulante

Para fins de garantia da operagao da 1% emissdo de debentures, a Companhia precisa manter
durante todo o periodo de amortizagdo da operagdo, recursos nas contas denominadas (i)
“conta reserva de amortizacao”, o montante equivalente ao necessario para o pagamento dos
proximos 3 (trés) meses do servico da divida; (ii) “conta reserva de operagdo e manutencgdo”, o
montante equivalente ao custo operacional da Companhia relativo a um periodo de 3 (trés)
meses, estimado com base nos gastos com o custo operacional durante os 3 (trés) meses
antecedentes; e (i) “conta de complementagdo de ICSD" no caso de n3o atingimento do indice
estipulado na escritura dessas debéntures. Em 31 de dezembro de 2018, todas as contas estdo
preenchidas conforme estipulado na escritura dessas debéntures.
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Em 31 de dezembro de 2018 a totalidade dos recursos estdo aplicados no fundo de
investimentos em cotas de fundos de investimento titulos publicos renda fixa referenciado DI
no Banco Santander. A Composicdo da carteira estd dividida em titulos publicos federais,
operacdes compromissadas e cotas de fundos de investimento. A rentabilidade do fundo
(liquida de despesas, mas ndo de impostos) no exercicio findo em 2018 foi de 6,07% (9,78% no
exercicio findo em 2017).

Concessionarias e permissionarias

A vencer 6.095 5.356
Até 3 meses 55 66
De 3 a 6 meses 1 -

De 6 a 12 meses 22 1.369
Acima de 12 meses 842 563

- ] 7.015 7.354

Ativo financeiro

Remuneragédo Transferéncia
do ativo para ativo de
2017 financeiro Recebimento contrato (a) 2018

218.784 - = (218.784) -

Remuneracao
do ativo
2016 financeiro Recebimento 2017

245.593 45.693 (72.502) = 218.784

S T 2017

Circulante - 80.514
Nao circulante - 138.270

| | 218.784

Conforme descrito na nota explicativa 7, a partir de 1° de janeiro de 2018 os valores que eram
reconhecidos como ativo financeiro agora sdo reconhecidos como ativo de contrato.
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Ativo de contrato

Transferéncia Impacto Remuneragdo
do ativo da adogéo do ativo
2017 financeiro CPC 47/IFRS 15 (a) de contrato Recebimentos 2018

218.784 64.199 39.726 (69.259) 253.450

2018 2017

Circulante 68.325
Nao circulante 185.125
253.450

Conforme descrito na nota explicativa 7, a Companhia adotou o CPC 47/IFRS 15 a partir de 1°
de janeiro de 2018. O impacto da adocéo dessa nova norma impactou positivamente o ativo de
contrato em contra partida a conta de Reserva de lucros a realizar no patriménio liquido.

Para o exercicio findo em 31 de dezembro de 2018, nao foram identificados indicativos internos
ou externos que pudessem gerar duvidas que o ativo de contrato possa estar registrado por
valor acima ao de sua recuperacao.

Debéntures
Juros e
2017 custos emisséo
Debéntures 154.189 15.651 (36.675) (10.652) 122.513
Custos (3.346) 564 - - (2.782)

] 150.843 16.215 (36.675) (10.652) 119.731

Amortizacédo
Juros e
2016 custos emissdo 2017

Debéntures 182.715 17.247 (32.851) (12.922) 154.189
Custos (3.910) 564 - - (3.346)

I 178.805 17.812 (32.851) REXZD) 150.843
2018 2017

Circulante 35.743 37.006
Nao circulante 83.988 113.837

119.731 150.843
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No dia 28 de dezembro de 2011, a Companhia emitiu debéntures simples, ndo conversiveis em
agdes, em série Unica, pelo valor de R$ 223.832 e foram destinados a: (i) liquidagdo integral do
saldo devedor com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social (BNDES); (ii)
pagamento de dividendos e lucros acumulados no valor de; (iii) constituicdo das contas de
garantia; e (iv) contrato de empréstimo com a antiga controladora.

Sobre o saldo principal da divida incidem juros de indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo (IPCA) + 7,8% ao ano. Os juros remuneratérios e a amortizagdo do principal sdo pagos
trimestralmente. O primeiro pagamento foi realizado no dia 11 de fevereiro de 2012 e o dltimo
sera realizado na data do vencimento em 15 de agosto de 2032.

O vencimento das parcelas reconhecidas no n&o circulante estd detalhado abaixo:

T s o

Em 2019 - 31.504
Em 2020 16.607 16.324
Em 2021 23.206 22.924
Em 2022 24.307 24.024
Em 2023 19.868 19.061

I 83.988 113.837

As debéntures possuem clausulas restritivas “covenants” financeiras e nao financeiras de
vencimento antecipado, incluindo o cumprimento de determinados indicadores financeiros
durante a sua vigéncia. Em 31 de dezembro de 2018, todas as clausulas restritivas estabelecidas
do contrato das debéntures foram cumpridas pela Companhia.

Impostos e contribui¢bes a recolher

Imposto de renda 395 4.862
Contribuigéo social 218 1.157
Outros 613 546

] 1.226 6.565
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15 PIS e COFINS diferidos

Impacto
da adocgdo
2017 CPC 47/IFRS 15 (a) Reversao 2018

5.100 5.229 (1.078) 9.251

5.880 (780) - 5.100

T s T 0

Circulante 2.494 1.877
N3zo circulante 6.757 3.223

- ] 9.251 5.100

Os encargos sdo apurados sobre o ativo de contrato (ativo financeiro até 31 de dezembro de
2017) e sdo registrados contabilmente pela Companhia.

(a) Conforme descrito na nota explicativa 7.

16 Imposto de renda e contribuicao social diferidos

Impacto
da adogdo
2017 CPC 47/IFRS 15 (a) Beneficio 2018

10.466 18.302 (3.239) 25.529

11.124 (658) 10.466
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O imposto de renda e a contribuicdo social diferidos sdo diferencas temporarias e séo
reconhecidos sobre os ajustes relacionados a contabilizacdo do ativo de contrato (ativo
financeiro até 31 de dezembro de 2017).

Conforme descrito na nota explicativa 7.

Passivos contingentes

A Companhia possui processos judiciais de natureza fundiéria, tributaria, trabalhista e civel. Em
31 de dezembro de 2018 o valor em risco é de R$ 4.064 e foi avaliada pela administracdo e
suportada pelos assessores juridicos como risco de perda possivel.

Patriménio liquido

Capital social

Em 31 de dezembro de 2018 o capital social subscrito e integralizado é de R$ 76.281 (R$ 64.582
em 31 de dezembro de 2017) dividido em 76.281.111 (64.582.207 em 31 de dezembro de 2017)
acdes ordinarias e nominativas, de valor nominal a R$1,00 cada, distribuidas entre seus
acionistas conforme abaixo.

Quantidade de acgdes
2018 2017

Celeo Redes Brasil S.A. 76.281.111 -
Isolux Energia e Participacdes S.A. - 64.582.205
Linhas de Macapa Transmissora de Energia S.A. - 1

Em 26 de dezembro de 2018, apds aprovacgao da transacao pelo Conselho Administrativo de
Defesa Econémica (CADE) e pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ocorreu
alteracdo no controle acionario da Companhia. O acionista majoritario que era a Isolux passou
a ser a Celeo Redes Brasil S.A.

Os acionistas aumentaram o capital social da Companhia em R$ 11.699 conforme assembleia
geral extraordinaria de 06 de julho de 2018.

Reserva de lucros

Reserva legal

Constituida mediante a apropriagdo de 5% do lucro liquido do exercicio, com conformidade
com o artigo 193 da Lei 6.404/76.

Reserva de retencao de lucros

Constituida com o lucro liquido apds as destinagcdes para a reserva legal e os dividendos
minimos obrigatdrios, mediante aprovagdo dos acionistas.
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Dividendos minimos obrigatérios

O estatuto social da Companhia determina que os acionistas terdo direito, em cada exercicio
social, aos dividendos minimos obrigatérios de 50% do lucro liquido ajustado, na forma do
artigo 202 da lei 6.404/76.

Lucro basico e diluido por agdo
O célculo do lucro basico e diluido por agdo foi baseado no lucro liquido atribuido aos
detentores de ac¢oes ordinarias e na média ponderada de agdes ordinérias em circulagao.

T s e

Lucro liquido do exercicio 7.394 12.750
Média ponderada das acdes emitidas (a) 70.432 64.582

| | _______owl 02/

Quantidade em lotes de 1.000 agdes.

A Companhia nao possui agdes ordinarias diluidas, portanta o lucro bésico e diluido por agdo é
0 mesmo.

Receita operacional liquida

I A T NI

Ativo financeiro - remuneragéo - 45.657
Ativo de contrato - remuneragio (a) 39.726 -

Ativo financeiro - O&M - 11.337
Ativo de contrato - O&M (a) 18.304 -

Ganho na RAP (b) 241 -

Parcela variavel (c) (9.564) (4.586)
Receita bruta 48.707 52.408
PIS e COFINS correntes (2.840) (2.826)
Pis e COFINS diferidos 1.078 779
Encargos setoriais (3.126) (3.099)
Deducdes da receita (4.888) (5.146)

] 43.819 47.262

Conforme descrito na nota explicativa 7.

Com a adogao do CPC 47/IFRS15, toda diferenga entre a RAP projetada e a RAP realizada é
reconhecida no resultado, independentemente se for ganho ou perda.
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Parcela a ser deduzida da receita da transmissora em virtude da n3o prestacdo adequada do
servigo publico de transmiss3o. A parcela varidvel pode ser classificada em: (i) ndo programada,
quando ocorre indisponibilidade do sistema por acidente; e (ii) em programada quando ha
manutencdo em equipamentos que pertencam a linha de transmissao.

Servicos de terceiros

Custos operacionais
Nesta conta sdo registrados substancialmente os custos com operagdo e manutengdo das
instalacbes de transmiss3o.

Durante o exercicio de 2018 a Companhia incorreu em custos totais de R$ 2.842 (R$ 2.706 em
31 de dezembro de 2017), referente ao contrato firmados com a Plena Operacéo E Manuteng&o
De Transmissoras De Energia Ltda para a prestacdo de servigos de operacado e manutengao das
suas instalagdes de transmissdo conforme divulgado na nota explicativa 1.1 e R$ 247 (R$ 261
em 31 de dezembro de 2017) de outros custos.

Despesas operacionais
Nesta conta sdo registradas substancialmente as despesas com consultorias e auditorias.

Receitas (despesas) financeiras liquidas

Rendimento de aplicagéo financeira 1.534 1.785
Outras receitas 493 -

Receitas financeiras 2.027 1.785
Juros das debéntures (15.651) (17.246)
Outras despesas (883) (519)
Deducdes da receita (16.534) (17.765)

] (14.50 (15.930
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Imposto de renda e contribuigao social

Lucro presumido
No exercicio de 2018, a Companhia apura o IRPJ e a CSLL com base no regime do lucro real.

2018
IRPJ CSLL

Receita 81.275 81.275
Percentual de presuncao 8% 12%
Base de caldulo da receita 6.502 9.753
Receitas financeiras 2.027 2.027
Outras receitas 493 493
Aliquota vigente 25% 9%
Imposto corrente (2.256) (1.160)
Diferencas temporarias 2.382 857
Imposto diferido 2.382 857
- ] 126
Lucro real

No exercicio de 2017 a Companhia apurava o IRPJ e a CSLL com base no regime do lucro
presumido.
1 A TN
Resultado antes dos impostos 20.159
Despesa de IR e CS a aliquota nominal de 34% (6.854)
(Adicoes) exclusdes (555)
Despesa de IR e CS & aliquota efetiva (7.409)
Aliquota efetiva 37%
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TransagGes com partes relacionadas

Remuneracao da administragao
Em 31 de dezembro de 2018 a remuneracado da administracdo foi de R$ 972 (R$ 1.144 em 31
de dezembro de 2017) e estéa registrada na rubrica pessoal - despesas operacionais.

Gestdo de riscos financeiros

Consideracgbes gerais e politicas

A Companhia administra seus capitais investidos para assegurar que possa continuar suas
atividades e maximizar o retorno dos seus acionistas. O gerenciamento de riscos tem por
objetivo identificar e analisar os riscos considerados relevantes pela administracao, tais como (i)
os riscos de capital, de mercado (ii), de crédito (iii) e de liquidez (iv). A companhia ndo operou
qualquer tipo de instrumento financeiro derivativo nos exercicios apresentados.

Gest&o de risco de capital

A Companhia administra seu capital com o objetivo de salvaguardar a continuidade de seus
negébcios no longo prazo, oferecendo retorno aos acionistas e beneficios as outras partes
interessadas e buscando manter uma estrutura de com o objetivo de reduzir o seu custo de
capital.

Sempre que necessério para adequar sua estrutura de capital, a administracdo pode propor a
revisdo da politica de pagamento de dividendos, a devolucdo de capital aos acionistas, a
emissdo de novas acdes ou ainda a venda de ativos, dentre outras agbes de adequagio de
estrutura de capital.

Gesto de risco de mercado

Este risco é oriundo da possibilidade da Companhia incorrer em perdas devido a flutuaces nas
taxas de juros ou outros indexadores de divida, tais como indices de preco, que impactem as
despesas financeiras relativas a financiamentos ou o rendimento das aplicagdes financeiras.
Atualmente, o financiamento da Companhia possui taxas pré-fixadas.

Gestao de risco de crédito
O risco de crédito refere-se a possibilidade da Companhia incorrer em perdas devido ao nado
cumprimento de obrigacbes e compromissos pelas contrapartes.

iii. 1 Risco de crédito das contrapartes comerciais
A principal exposicao a crédito é oriunda da possibilidade da Companhia incorrer em
perdas resultantes do n3o-recebimento de valores faturados de suas contrapartes
comerciais.

Para reduzir este risco e auxiliar no gerenciamento do risco de inadimpléncia, a
Companhia monitora o volume de contas a receber de clientes e realiza diversas a¢des
de cobranca, realizadas em conformidade com a regulamentagdo regulatéria, o que
inclui ainda a possibilidade de interrupcdo do fornecimento.
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iii.2  Risco de crédito com institui¢des financeiras
Para operagdes envolvendo caixa e equivalentes de caixa e titulos e valores mobiliarios,
a Companhia segue as disposi¢coes de sua Politica de Risco de Crédito que tem como
objetivo a mitigagdo do risco por meio da diversificagdo junto as institui¢cdes financeiras
e a utilizagcdo de instituigdes financeiras consideradas de primeira linha.

A Companhia realiza o acompanhamento da exposicdo com cada contraparte, sua
qualidade de crédito e seus ratings de longo prazo publicados pelas agéncias de rating
para as instituicdes financeiras com as quais a Companhia possui operacées em aberto.

Gestao de risco de liquidez

O risco de liquidez é caracterizado pela possibilidade da Companhia ndo honrar com seus
compromissos nos respectivos vencimentos. A Gestdo financeira adotada pela Companhia
busca constantemente a mitigacdo do risco de liquidez, tendo como principais pontos o
alongamento de prazos dos financiamentos, desconcentragdo de vencimentos e diversificagdo
de instrumentos financeiros. O permanente monitoramento do fluxo de caixa permite a
identificacdo de eventuais necessidades de captacdo de recursos, com a antecedéncia
necessaria para a estruturacdo e escolha das melhores fontes.

Nos casos em que hé sobras de caixa, sdo realizadas aplica¢des financeiras para os recursos
excedentes com base na politica de crédito da Companhia, com o objetivo de preservar a
liquidez da Companhia e tém como diretriz alocar ao méximo os recursos em ativos com liquidez
diaria.

Andlise de sensibilidade dos instrumentos financeiros

A Companhia efetua testes de anélise de sensibilidade conforme requerido pelas normas
contédbeis, elaborados com base na exposicdo liquida as taxas varidveis dos instrumentos
financeiros ativos e passivos em aberto no final do exercicio findo em 31 de dezembro de 2018.
Na realizacdo do teste, a Companhia assume que o valor apresentado estivesse em aberto
durante todo esse exercicio apresentado.

Foram preparados trés cenarios de anélise de sensibilidade: (i) provavel* - considera as taxas de
juros futuros observados nesta data base; (ii) reducdo de 25%; e (iii) reducdo de 50% do cenério
provavel, respectivamente.

Cenarios
2019

Aplicacées financeiras 33.757 Reducédo do CDI 2.194 1.646 1.097
Debéntures 119.731 Alta do IPCA 4.741 3.556 2.371

* fonte: relatério FOCUS de 28 de dezembro de 2018 publicado no site do Banco Central (www.bcb.gov.br). O CDI e
o IPCA para o cenério provavel (6,5% e 3,96%, respectivamente) foi considerado da Mediana - TOP 5 média prazo para
o ano de 2019.
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(c) Valor justo e hierarquia dos ativos e passivos financeiros

Os valores justos sdo determinados com base nos precos de mercado, quando disponiveis, ou
na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa futuros esperados.

Os valores justos de equivalentes de caixa, titulos e valores mobilidrios e outros ativos e passivos
financeiros sdo equivalentes ou n3o diferem significativamente de seus valores contéabeis.

A hierarquia dos valores justos dos ativos e passivos financeiros registrados em base recorrente
segue os niveis: (i) nivel | - s3o pregos cotados (ndo ajustados) em mercados ativos para ativos
ou passivos idénticos aos quais a entidade pode ter acesso na data de mensuragao; (ii) nivel Il -
sdo informacgdes, que ndo os precos cotados incluidos no Nivel 1, observaveis para o ativo ou
passivo, direta ou indiretamente; e (iii) nivel lll - sdo informagdes ndo observaveis para o ativo
ou passivo.

Todos os ativos e passivos financeiros foram classificados no nivel Il e ndo houve transferéncias
de niveis no exercicio.

Cobertura de seguros

A Companhia possui como politica a contratagdo de seguros para cobrir eventuais sinistros,
considerando a natureza da sua atividade. A Companhia possui cobertura de seguros de
responsabilidade civil e riscos operacionais contra incéndios e riscos diversos para os bens
atrelados ao contrato de concessado, exceto para as torres das linhas de transmissdo. As
coberturas de seguros para as torres que estdo compreendidas nas apdlices, ndo refletem os
riscos efetivos que possam ocorrer e os prémios cobrados no mercado pelas seguradoras sdo
elevados.

Em 31 de dezembro de 2018, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta
por R$ 100.000 para danos materiais e R$ 10 para responsabilidade civil.

Francisco Antolin Chica Padilla
Diretor

Bruno Marcell S. M. Melo
Contador
CRC-RJ 111193/0-8
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	As principais políticas contábeis adotadas pela Companhia estão descritas a seguir.
	6.1 Instrumentos financeiros

	A Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros, no reconhecimento inicial, de acordo com as seguintes categorias:
	(a) Ativos financeiros
	Os ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, concessionárias e permissionárias, títulos e valores mobiliários, e outros itens financeiros, além de outros créditos realizáveis por caixa.
	A Companhia reconhece os recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos na data da negociação quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
	Um ativo financeiro, que não possua um componente de financiamento significativo, é inicialmente mensurado pelo valor justo acrescido, para um item que não é Valor Justo por meio do Resultado, dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à ...
	A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na...
	i. Classificação e mensuração subsequente (política aplicável a partir de 1  de janeiro de 2018)
	No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”) com base tanto no modelo de negócios...
	A Companhia mensura o ativo financeiro ao custo amortizado quando: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratu...
	A Companhia mensura o ativo financeiro ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais q...
	O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, no reconhecimento inicial, a Companhia pode irrevogavel...
	Os ativos financeiros não são reclassificados após seu reconhecimento inicial, a menos que a Companhia altere seu modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, caso em que todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro ...
	ii. Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e juros (política aplicável a partir de 1  de janeiro de 2018)
	Para os fins desta avaliação, “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial; juros são definidos como a contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor do principal e...
	Ao avaliar se os fluxos de caixa contratuais são apenas pagamentos de principal e juros, a Companhia considera os termos contratuais do instrumento. Isso inclui avaliar se o ativo financeiro contém um termo contratual que pode alterar o prazo ou o val...
	iii. Mensuração subsequente e ganhos e perdas (política aplicável a partir de 1  de janeiro de 2018)
	iv.1 Ativos financeiros ao VJR
	Esses ativos são mensurados subsequentemente pelo valor justo. Os ganhos e perdas líquidos, incluindo juros ou receita de dividendos, são reconhecidos no resultado.
	iv.2 Ativos financeiros ao custo amortizado
	Esses ativos são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e a redução ao va...
	iv.3 Instrumentos de dívida ao VJORA
	Esses ativos são mensurados subsequentemente pelo valor justo. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método do juro efetivo, ganhos e perdas cambiais e a redução do valor recuperável são reconhecidos nos resultados. Outros ganhos e perdas lí...
	A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando esses direitos são transferidos em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo...
	iv. Política aplicável antes de 1  de janeiro de 2018
	A Companhia classificou seus ativos financeiros nas seguintes categorias: empréstimos e recebíveis, mantidos até o vencimento, disponível para venda e VJR (nesta categoria como mantidos para negociação, instrumentos derivativos de hedge ou designado a...
	v.1 Mensuração subsequente e ganhos e perdas
	A Companhia classificou seus ativos financeiros nas seguintes categorias: empréstimos e recebíveis, mantidos até o vencimento, disponível para venda e VJR (nesta categoria como mantidos para negociação, instrumentos derivativos de hedge ou designado a...
	v.1.1 Ativos financeiros ao VJR
	Mensurados ao valor justo e subsequentes alterações, incluindo juros ou receita de dividendos, foram reconhecidos no resultado.
	v.1.2 Ativos financeiros mantidos até o vencimento
	Mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
	v.1.3 Empréstimos e recebíveis
	Mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
	v.1.4 Ativos financeiros disponíveis para venda
	Mensurados ao valor justo e subsequentes alterações, exceto perdas por redução ao valor recuperável, receitas de juros e diferenças de moedas estrangeiras sobre instrumentos de dívida, foram reconhecidos em ORA e acumulados na reserva de valor justo. ...
	(b) Passivos financeiros
	Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou VJR. Um passivo financeiro é classificado ao VJR se for classificado como mantido para negociação, caso seja um derivativo ou caso seja designado como tal no momento do r...
	A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando suas obrigações contratuais são baixadas ou canceladas ou expiram.
	No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo quaisquer ativos não monetários transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
	6.2 Ativo de contrato

	Os Contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados entre a União (Poder Concedente - Outorgante) e a Companhia regulamentam a exploração dos serviços públicos de transmissão pela Companhia.
	De acordo com o contrato de concessão, a Companhia é responsável por transportar a energia dos centros de geração até os pontos de distribuição. Para cumprir essa responsabilidade, a Companhia possui duas obrigações de desempenho distintas: (i) constr...
	Ao cumprir essas duas obrigações de desempenho, a Companhia mantém sua infraestrutura de transmissão disponível para os usuários e em contrapartida recebe uma remuneração denominada RAP, durante toda a vigência do contrato de concessão. Estes recebime...
	Até 31 de dezembro de 2017, a infraestrutura de transmissão era classificada como ativo financeiro sob o escopo do ICPC 01 (R1)/ IFRIC 12 e mensurada ao custo amortizado. Eram contabilizadas receitas de construção e de operação, além da receita de rem...
	Com a entrada em vigor em 1º de janeiro de 2018 do CPC 47/IFRS 15, o direito à contraprestação por bens e serviços condicionado ao cumprimento de obrigações de desempenho e não somente a passagem do tempo enquadram a Companhia nessa norma. Com isso, a...
	i. Reconhecimento de receita de construção, tendo por base a parcela da RAP destinada ao investimento do ativo, que considera a margem de construção de acordo com as projeções iniciais do projeto. Toda a margem de construção é reconhecida durante a ob...
	ii. Reconhecimento da receita de operação e manutenção, considerando uma margem sobre os custos incorridos para cumprimento das obrigações de performance de operação e manutenção previstas no contrato de concessão, após o término da fase de construção.
	iii. Reconhecimento de receita de remuneração sobre o ativo de contrato reconhecido, registra-se também uma receita de remuneração financeira, a partir da entrada em operação, sob a rubrica Remuneração do ativo de contrato, utilizando a taxa de descon...
	6.3 Ajuste a valor presente de ativos e passivos

	Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se consider...
	6.4 Imposto de renda e contribuição social

	O imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) são calculados com base no regime do lucro presumido considerando as premissas: base de cálculo de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) sobre a receita de operação e manutenção, 32% ...
	A despesa com IRPJ e CSLL compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamen...
	(a) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
	A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a rece...
	Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
	(b) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido
	O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças entre os saldos dos ativos e passivos das Demonstrações Financeiras e as correspondentes bases fiscais utilizadas no cálculo do IR e da CS correntes. A probabilida...
	Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
	6.5 Provisões

	As provisões são reconhecidas em função de um evento passado quando há uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e se for provável a exigência de um recurso econômico para liquidar esta obrigação. Quando aplicável,...
	6.6 Provisões para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa

	A Provisões para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa (“PPECLD”) é reconhecida em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir as perdas na realização da conta de concessionárias e permissionárias e de títulos a receber, ...
	A Companhia possui políticas para cálculo da provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa cuja metodologia tem como premissa de provisionamento o histórico do comportamento de pagamento dos clientes, baseado na experiência históri...
	As baixas de títulos a receber para perdas são efetuadas após esgotadas todas as ações de cobrança administrativa.
	A Companhia aplicou inicialmente o CPC48/IFRS 9 a partir de 1º de janeiro de 2018. Devido a imaterialidade do saldo, a Companhia não constituiu PPECLD para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018.
	6.7 Receitas e despesas financeiras

	A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos.
	7 Mudanças nas principais políticas contábeis
	(a) CPC 47/IFRS 15 Receita de contrato com cliente
	A Companhia adotou a CPC 47/IFRS 15 usando o método de efeito cumulativo, com aplicação inicial da norma na data de 1º de janeiro de 2018. Como resultado, a Companhia não aplicará os requerimentos desse CPC ao exercício comparativo apresentado.
	A norma determina ainda que a Companhia só pode contabilizar os efeitos de um contrato com um cliente quando for provável que receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos.
	A tabela a seguir resume o impacto, líquido de impostos, da transição para o CPC 47/IFRS 15
	sobre a reserva de lucros a realizar em 1º de janeiro de 2018.
	As tabelas a seguir resumem os impactos da adoção do CPC47/IFRS15 no balanço patrimonial da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e na demonstração do resultado para o encerramento deste ano em cada uma das linhas afetadas. Não houve impacto material na...
	I. Impacto no balanço patrimonial
	(a) Efeito dos ajustes decorrente do reconhecimento do CPC 47/IFRS 15 conforme descrito na nota explicativa 6.3.
	II. Impacto na demonstração do resultado
	(a) Efeito dos ajustes decorrente do reconhecimento do CPC 47/IFRS 15 conforme descrito na nota explicativa 6.3.
	(b) CPC 48/IFRS 9 Instrumentos financeiros
	A Companhia adotou o CPC 48/IFRS 9 com aplicação inicial a partir de 1º de janeiro de 2018, aproveitando a isenção que lhe permite não reapresentar informações comparativas de exercícios anteriores decorrentes das alterações na classificação e mensura...
	i. Classificação e mensuração - ativos e passivos financeiros
	O CPC 48/IFRS 9 contém três principais categorias de classificação para ativos financeiros: (i) mensurados ao custo amortizado, (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e (iii) mensurados ao valor justo por meio...
	Os novos requerimentos de classificação não produziram impactos na mensuração dos ativos e passivos financeiros da Companhia, conforme demonstrado abaixo, não havendo assim impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia.
	ii. Redução ao valor recuperável (impairment) - Ativos financeiros e ativos contratuais
	(c) Outras alterações
	(d) Novas normas e interpretações ainda não efetivas
	8 Caixa e equivalentes de caixa
	(a) Em 31 de dezembro de 2018 as aplicações financeiras da Companhia possuem vencimento superior a 3 meses e não atendem aos critérios para classificação como equivalentes de caixa. Essas aplicações foram classificadas como títulos e valores mobiliários.
	9 Títulos e valores mobiliários
	i. Circulante
	ii. Não circulante
	10 Concessionárias e permissionárias
	11 Ativo financeiro
	(a) Conforme descrito na nota explicativa 7, a partir de 1  de janeiro de 2018 os valores que eram reconhecidos como ativo financeiro agora são reconhecidos como ativo de contrato.
	12 Ativo de contrato
	(a) Conforme descrito na nota explicativa 7, a Companhia adotou o CPC 47/IFRS 15 a partir de 1º de janeiro de 2018. O impacto da adoção dessa nova norma impactou positivamente o ativo de contrato em contra partida a conta de Reserva de lucros a realiz...
	Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, não foram identificados indicativos internos ou externos que pudessem gerar dúvidas que o ativo de contrato possa estar registrado por valor acima ao de sua recuperação.
	13 Debêntures
	14 Impostos e contribuições a recolher
	15 PIS e COFINS diferidos
	16 Imposto de renda e contribuição social diferidos
	17 Passivos contingentes
	18 Patrimônio líquido
	(a) Capital social
	Em 31 de dezembro de 2018 o capital social subscrito e integralizado é de R$ 76.281 (R$ 64.582 em 31 de dezembro de 2017) dividido em 76.281.111 (64.582.207 em 31 de dezembro de 2017) ações ordinárias e nominativas, de valor nominal a R$1,00 cada, dis...
	Em 26 de dezembro de 2018, após aprovação da transação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) e pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ocorreu alteração no controle acionário da Companhia. O acionista majoritário que era a...
	Os acionistas aumentaram o capital social da Companhia em R$ 11.699 conforme assembleia geral extraordinária de 06 de julho de 2018.
	(b) Reserva de lucros
	i. Reserva legal
	Constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, com conformidade com o artigo 193 da Lei 6.404/76.
	ii. Reserva de retenção de lucros
	Constituída com o lucro líquido após as destinações para a reserva legal e os dividendos mínimos obrigatórios, mediante aprovação dos acionistas.
	(c) Dividendos mínimos obrigatórios
	O estatuto social da Companhia determina que os acionistas terão direito, em cada exercício social, aos dividendos mínimos obrigatórios de 50% do lucro líquido ajustado, na forma do artigo 202 da lei 6.404/76.
	19 Lucro básico e diluído por ação
	O cálculo do lucro básico e diluído por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação.
	(a) Quantidade em lotes de 1.000 ações.
	A Companhia não possui ações ordinárias diluídas, portanta o lucro básico e diluído por ação é o mesmo.
	20 Receita operacional líquida
	(a) Conforme descrito na nota explicativa 7.
	(b) Com a adoção do CPC 47/IFRS15, toda diferença entre a RAP projetada e a RAP realizada é reconhecida no resultado, independentemente se for ganho ou perda.
	(c) Parcela a ser deduzida da receita da transmissora em virtude da não prestação adequada do serviço público de transmissão. A parcela variável pode ser classificada em: (i) não programada, quando ocorre indisponibilidade do sistema por acidente; e (...
	21 Serviços de terceiros
	(a) Custos operacionais
	Nesta conta são registrados substancialmente os custos com operação e manutenção das instalações de transmissão.
	Durante o exercício de 2018 a Companhia incorreu em custos totais de R$ 2.842 (R$ 2.706 em 31 de dezembro de 2017), referente ao contrato firmados com a Plena Operação E Manutenção De Transmissoras De Energia Ltda para a prestação de serviços de opera...
	(b) Despesas operacionais
	Nesta conta são registradas substancialmente as despesas com consultorias e auditorias.
	22 Receitas (despesas) financeiras líquidas
	23 Imposto de renda e contribuição social
	(a) Lucro presumido
	No exercício de 2018, a Companhia apura o IRPJ e a CSLL com base no regime do lucro real.
	(b) Lucro real
	No exercício de 2017 a Companhia apurava o IRPJ e a CSLL com base no regime do lucro presumido.
	24 Transações com partes relacionadas
	(a) Remuneração da administração
	Em 31 de dezembro de 2018 a remuneração da administração foi de R$ 972 (R$ 1.144 em 31 de dezembro de 2017) e está registrada na rubrica pessoal - despesas operacionais.
	25 Gestão de riscos financeiros
	(a) Considerações gerais e políticas
	A Companhia administra seus capitais investidos para assegurar que possa continuar suas atividades e maximizar o retorno dos seus acionistas. O gerenciamento de riscos tem por objetivo identificar e analisar os riscos considerados relevantes pela admi...
	i. Gestão de risco de capital
	A Companhia administra seu capital com o objetivo de salvaguardar a continuidade de seus negócios no longo prazo, oferecendo retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas e buscando manter uma estrutura de com o objetivo de reduzir...
	Sempre que necessário para adequar sua estrutura de capital, a administração pode propor a revisão da política de pagamento de dividendos, a devolução de capital aos acionistas, a emissão de novas ações ou ainda a venda de ativos, dentre outras ações ...
	ii. Gestão de risco de mercado
	Este risco é oriundo da possibilidade da Companhia incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de juros ou outros indexadores de dívida, tais como índices de preço, que impactem as despesas financeiras relativas a financiamentos ou o rendimento d...
	iii. Gestão de risco de crédito
	O risco de crédito refere-se à possibilidade da Companhia incorrer em perdas devido ao não cumprimento de obrigações e compromissos pelas contrapartes.
	iii.1 Risco de crédito das contrapartes comerciais
	A principal exposição a crédito é oriunda da possibilidade da Companhia incorrer em perdas resultantes do não-recebimento de valores faturados de suas contrapartes comerciais.
	Para reduzir este risco e auxiliar no gerenciamento do risco de inadimplência, a Companhia monitora o volume de contas a receber de clientes e realiza diversas ações de cobrança, realizadas em conformidade com a regulamentação regulatória, o que inclu...
	iii.2 Risco de crédito com instituições financeiras
	Para operações envolvendo caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários, a Companhia segue as disposições de sua Política de Risco de Crédito que tem como objetivo a mitigação do risco por meio da diversificação junto às instituições f...
	A Companhia realiza o acompanhamento da exposição com cada contraparte, sua qualidade de crédito e seus ratings de longo prazo publicados pelas agências de rating para as instituições financeiras com as quais a Companhia possui operações em aberto.
	iv. Gestão de risco de liquidez
	O risco de liquidez é caracterizado pela possibilidade da Companhia não honrar com seus compromissos nos respectivos vencimentos. A Gestão financeira adotada pela Companhia busca constantemente a mitigação do risco de liquidez, tendo como principais p...
	Nos casos em que há sobras de caixa, são realizadas aplicações financeiras para os recursos excedentes com base na política de crédito da Companhia, com o objetivo de preservar a liquidez da Companhia e têm como diretriz alocar ao máximo os recursos e...
	(b) Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros
	A Companhia efetua testes de análise de sensibilidade conforme requerido pelas normas contábeis, elaborados com base na exposição líquida às taxas variáveis dos instrumentos financeiros ativos e passivos em aberto no final do exercício findo em 31 de ...
	Foram preparados três cenários de análise de sensibilidade: (i) provável* - considera as taxas de juros futuros observados nesta data base; (ii) redução de 25%; e (iii) redução de 50% do cenário provável, respectivamente.
	* fonte: relatório FOCUS de 28 de dezembro de 2018 publicado no site do Banco Central (www.bcb.gov.br). O CDI e o IPCA para o cenário provável (6,5% e 3,96%, respectivamente) foi considerado da Mediana - TOP 5 média prazo para o ano de 2019.
	(c) Valor justo e hierarquia dos ativos e passivos financeiros
	Os valores justos são determinados com base nos preços de mercado, quando disponíveis, ou na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa futuros esperados.
	Os valores justos de equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários e outros ativos e passivos financeiros são equivalentes ou não diferem significativamente de seus valores contábeis.
	A hierarquia dos valores justos dos ativos e passivos financeiros registrados em base recorrente segue os níveis: (i) nível I - são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a entidade pode ter acess...
	Todos os ativos e passivos financeiros foram classificados no nível II e não houve transferências de níveis no exercício.
	26 Cobertura de seguros
	A Companhia possui como política a contratação de seguros para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade. A Companhia possui cobertura de seguros de responsabilidade civil e riscos operacionais contra incêndios e riscos dive...
	Em 31 de dezembro de 2018, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 100.000 para danos materiais e R$ 10 para responsabilidade civil.
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